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Resumo

No contexto da questão ambiental a crescente produção de resíduos sólidos toma espaço devido à escassez de métodos e solução para seu manejo. Este artigo apresenta o projeto que tem por objetivo fazer um levantamento dos impactos causados por resíduos de poda urbana gerados por uma concessionária de energia elétrica (AES Eletropaulo), e também desenvolver a padronização da compostagem destes resíduos, finalizando o manejo desta operação. Os resultados obtidos referem-se ao levantamento realizado em todas as áreas sob concessão da AES, com relação à coleta e à destinação destes resíduos, podendo ser observado que 50% dos municípios descartam os resíduos em lixões ou aterros sanitários, enquanto que apenas 8% realizam compostagem. Com base nos conceitos de responsabilidade ambiental e social, espera-se que a conclusão deste trabalho possa auxiliar os setores civil, público e privado a contribuir com o desenvolvimento sustentável.

1. Introdução

A importância da arborização urbana é dada por diversas ações de melhoria do microclima, de controle das poluições sonora, visual e atmosférica e pela melhoria estética das cidades. De acordo com Mello Filho (1985), as principais funções da arborização urbana são: função química – absorção do gás carbônico e liberação do oxigênio, melhorando a qualidade do ar urbano; função física – oferta de sombra, absorção de ruídos e proteção térmica; função paisagística – quebra da monotonia da paisagem pelos diferentes aspectos e texturas; função ecológica – abrigo e alimento aos animais e função psicológica – bem estar às pessoas proporcionado pelas massas verdes.

Sabe-se que a convivência entre as redes de distribuição de energia elétrica e a arborização é um dos grandes desafios para as prefeituras e concessionárias de energia elétrica nos diversos estados brasileiros. Na maioria das vezes este problema se agrava pelo fato de que a arborização e as implantações dos sistemas elétricos de distribuição são planejados e realizados de forma independente, e isso acabou resultando em uma disputa entre as árvores e as redes de distribuição pelo mesmo espaço físico (VELASCO, 2003).

Diante disto de acordo com Palermo Jr. (1987, p. 68-71), surge então a necessidade de poda dessas árvores, para que seja permitida a coexistência da vegetação, sem causar prejuízos à distribuição de energia elétrica

Em São Paulo a empresa responsável pela distribuição da energia elétrica é a AES Eletropaulo, que atende cerca de 16,5 milhões de pessoas. Sua área de concessão abrange 4.526 km² e concentra a região socioeconômica mais importante do país com 5,5 milhões de unidades consumidoras, a região metropolitana de São Paulo - RMSP (AES ELETROPAULO, 2007).

A área de concessão da AES Eletropaulo é composta por vinte e quatro municípios da Região Metropolitana de São Paulo, incluindo a capital. Está dividida em cinco Unidades administrativas, sendo três na capital: Norte, Leste e Sul e duas na RMSP: ABC e Oeste (AES ELETROPAULO, 2007).

Os governos municipais, de acordo com a Constituição Federal Brasileira, 
Artigo 30, incisos I e V têm a responsabilidade da gestão dos resíduos sólidos urbanos de origem nos domicílios domésticos, comerciais e industriais de pequeno porte, além dos resíduos coletados nos espaços públicos, o chamado lixo público.

Assim, a realização das podas e destinação dos resíduos em São Paulo são de inteira responsabilidade dos municípios, sendo assim, a AES Eletropaulo auxilia no que diz respeito, para que não haja interferência na qualidade de seu serviço. 

As podas realizadas pelas principais concessionárias de energia elétrica geram resíduos sólidos que, de acordo com um levantamento realizado pelo Cenbio (Centro Nacional de Referência em Biomassa) no ano de 2006, de uma amostra de 16 municípios de todo território nacional que realizam essas podas urbanas, aproximadamente, 70% descarta esses resíduos em lixões ou aterros sanitários. 

Os resíduos de poda, ao serem depositados nos aterros, misturam-se com os outros resíduos sólidos ali depositados, que podem conter substâncias perigosas e materiais biológicos biodegradáveis, que interagem química e biologicamente, como um reator químico causando impactos sobre a qualidade do ar, do solo e da água (SMA, 2005). Esses resíduos quando acumulados no meio ambiente, de forma inadequada, além de causar problemas de poluição e caracterizam também um desperdício da matéria originalmente utilizada.

Os problemas ambientais de maior relevância na atualidade são faces de uma crise que engloba diversos condicionantes.. Estas conseqüências são frutos da maneira como o ser humano se relaciona com o ambiente, suas atitudes, ações e modo de vida (BARREIRA, 1985, p. 97-107).

Com as mudanças estratégicas ocorridas nos conselhos de desenvolvimento dos países e principalmente a partir das últimas décadas, os governantes por pressões sociais e escassez de recursos naturais, entre outros, foram obrigados a aplicar políticas que levassem em conta a preservação do meio ambiente (SCHENINI E BENEDET, 2004). 

Uma das principais metodologias adotadas para essas políticas é o estudo de impactos ambientais, que possui como objetivo avaliar as conseqüências de algumas ações, para que possa haver a prevenção da qualidade de determinado ambiente que poderá sofrer a execução de certos projetos ou ações, ou logo após a implementação dos mesmos.

Em suma, impacto ambiental é qualquer alteração benéfica ou adversa causada por ações, serviços e/ou produtos de uma atividade natural ou antrópica. Um exemplo, que pode  agravar o problema de impacto ambiental é a falta de locais apropriados para a disposição dos resíduos sólidos gerados e técnicas cada vez mais onerosas para seu tratamento que constitui um dos maiores e principais problemas enfrentados pela civilização contemporânea  (TAUK, 1991, p. 45-51).

Baseado no sentido de responsabilidade social e ambiental, o atual projeto de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), “Estudo do potencial de utilização da biomassa resultante da poda e remoção de árvores na área de concessão da AES Eletropaulo”, realizado pela AES em parceria com o Cenbio, prevê em suas etapas iniciais, o levantamento dos locais de geração e/ou armazenamento dos resíduos vegetais, provenientes da poda de árvore preventiva e/ou emergencial executada na área de concessão da AES Eletropaulo, por meio de empresas prestadoras deste serviço, assim como a consolidação dos dados levantados e a estimativa da quantidade anual de resíduos vegetais provenientes da poda de árvores.

Em uma segunda etapa este projeto irá trabalhar as possibilidades de manejo destes resíduos, enfocando a compostagem, que é um processo de decomposição aeróbia da matéria orgânica em condições específicas. 

Sendo assim, estudos e pesquisas sobre resíduos sólidos estão cada vez mais aprofundados, englobando as questões ambientais e de saúde pública (BARREIRA, 1985), e o crescimento de projetos, como este de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), são cada vez mais necessários, principalmente os que englobam as questões ambientais e de saúde pública e propõem formas de tratamento para os resíduos sólidos mais simplificadas e eficientes que levam em consideração as características básicas dos resíduos, evitando assim, custos elevados para seu tratamento sanitariamente adequado. 

2. Resultados parciais


No primeiro ano do projeto foi iniciado um levantamento qualitativo das destinações dos resíduos de poda urbana nas regiões de concessão da AES Eletropaulo. Assim, obteve-se que os resíduos da poda programada, provenientes das Unidades localizadas no município de São Paulo (Norte, Leste e Sul), são destinados à uma empresa que os transforma em biomassa para ser utilizada como combustível para caldeira.

Na Unidade ABC, que possui sete municípios, a coleta dos resíduos de poda está sob responsabilidade das empresas contratadas para realizar o serviço de poda. Na unidade Oeste, a maior entre todas as unidades da área sob concessão da Eletropaulo, a mais arborizada e a que engloba o maior número de municípios de todas as Unidades (dezesseis), as empresas são contratadas pela Eletropaulo apenas para a realização da poda. As prefeituras são avisadas quando da realização dos serviços de poda e encaminham equipe para a coleta dos resíduos e destinação final dos mesmos.

Apesar da destinação final destes resíduos não ser feita pelas empresas contratadas pela AES Eletropaulo, a investigação da destinação final dos resíduos de poda se torna pertinente.

Conforme gráfico apresentado na Imagem 1, o levantamento realizado nos 24 municípios da área de concessão da AES Eletropaulo, correspondente a São Paulo, ABC e a unidade Oeste, mostra que metade desses municípios utiliza aterros sanitários e lixões para o descarte desses resíduos. Isto pode ser considerado uma forma não sustentável de destinação de resíduos de poda, pois impossibilita a utilização do poder calorífico e do teor de matéria orgânica que pode retornar ao solo na forma de composto. Sendo que apenas 8% realizam compostagem.

Com relação aos 42% dos municípios que destinam seus resíduos de poda à reciclagem, esta se refere a biomassa que é utilizada em caldeiras como fonte de energia térmica. Esta reciclagem transforma resíduos em biocombustíveis que substituem os tradicionais combustíveis fósseis, como óleo diesel e gás natural. Sendo assim, esta utilização pode até render créditos de carbono para as empresas devido a redução de emissão de CO2 . Porém, deve-se atentar aos possíveis impactos que podem ser provocados quando da utilização desta biomassa como combustível, como a emissão de material particulado, ainda mais sendo a poda um combustível de baixa qualidade por possuir maior umidade.  Sendo assim, há a necessidade de equipamentos de controle de emissões em caldeiras, como por exemplo, filtro manga e lavadores de gases.

Além destes destinos, há outras formas para disposição dos resíduos de poda, como disposição direta no solo (em regiões de mata), queima descontrolada, reutilização da matéria para construção de bancos e cercas. Apesar destes métodos serem usados em menor escala e não entrarem na estatística apresentada acima, ainda merecem serem destacados. 

A queima descontrolada destes resíduos é um fator contribuinte para o aumento do efeito estufa, por emitir gases poluentes à atmosfera, impactando negativamente o meio ambiente. Por outro lado, pode ser considerado como impacto ambiental positivo a disposição direta de resíduos no solo, pois é um método que contribui para  a utilização da matéria orgânica como formadora da camada de nutrientes do solo. Com relação à reutilização da matéria, esta pode ser considerada como um destino sustentável para resíduos sólidos pela diminuição de custos e demanda por matéria-prima para construção.

No entanto, é importante frisar que o panorama da destinação mostrado neste trabalho pode não mais representar o que acontece atualmente, haja vista que o levantamento de dados durou cerca de um ano e meio, sendo assim obteve-se informações de que os municípios variavam a destinação de acordo com suas possibilidades como capacidade do aterro, disponibilidade do triturador de resíduos, entre outras.

Imagem 1. Gráfico de levantamento de dados realizado em 24 municípios da área de concessão da AES Eletropaulo.
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Estes resultados referem-se a um levantamento realizado em cada município por contato com a Secretaria de Meio Ambiente ou Departamento de Obras e Serviços, que se iniciou por meio de questionário e posteriormente realizou-se a visitação a cada região para averiguação in loco. 

3. Manejo de Resíduos


De acordo com os dados apresentados na primeira etapa do projeto, se faz necessária a elaboração de uma estratégia para o manejo desses resíduos gerados.

Segundo a literatura, sabe-se que o destino mais nobre para resíduos orgânicos é a compostagem, que tem como objetivo principal a valorização e o reaproveitamento dessa matéria, dando origem a um produto suficientemente estabilizado, designado “composto”, que pode ser aplicado no solo com várias vantagens sobre os fertilizantes químicos de síntese (KIELH, 1998, p. 40 -41).

É, portanto uma forma de atenuar o problema dos resíduos sólidos urbanos, dando um destino útil aos resíduos orgânicos, evitando a sua acumulação em aterro e melhorando a estrutura do solo, devolvendo à terra os nutrientes de que necessita, aumentando a sua capacidade de retenção de água, permitindo o controle da erosão e evitando o uso de fertilizantes sintéticos (AMCB, 2006). Este processo permite tratar os resíduos orgânicos domésticos (restos de comida e resíduos de jardim) bem como os resíduos provenientes da limpeza de jardins e parques públicos (GEA, 2004).

Os antigos processos de transformação de resíduos orgânicos em adubo consistiam basicamente na formação de montes, que eram revirados periodicamente, para uma maior oxigenação da leira, que são pilhas nas quais os resíduos são deixados para sofrerem os processos físico-químicos da compostagem. Até os dias atuais, esse método é utilizado em pequenas propriedades (SCHALCH, ALMEIDA, AGUIAR, 1995, p. 311-318).

Como se trata de um processo biológico desenvolvido por microorganismos, há necessidade, de controle sobre alguns fatores. Assim, propiciando para os microorganismos, um ambiente favorável para a degradação, à estabilização e a humificação da matéria orgânica bruta. Além disso, este controle tem como objetivo viabilizar o potencial de fertilização da matéria orgânica e de evitar potenciais fatores adversos que causam impactos ao meio ambiente. Com relação aos fatores a serem controlados, que afetam a compostagem, tem-se: a umidade, oxigenação, temperatura, concentração de nutrientes, tamanho da partícula e o pH (PEREIRA NETO, 1999).

Assim, após a finalização dessa primeira etapa de levantamento de dados e visitação aos municípios, iniciou-se uma padronização do método de compostagem para que este possa vir a reduzir o problema ambiental de descarte de resíduos e que o produto final sirva como aditivo para nutrição do solo.

Para esta fase de padronização de técnica houve a distinção entre duas fases. A área utilizada para os experimentos está localizada no Projeto POMAR , pertencente à Secretaria do Meio Ambiente do Governo de São Paulo, que é um espaço destinado à revegetação das margens do rio Pinheiros, na capital de São Paulo, com mudas e sementes de espécies florais e frutíferas.

Na primeira fase do projeto foi montado o primeiro experimento, que contou com doze leiras, que utilizam quatro tipos de tratamentos diferentes: testemunha (apenas resíduos de poda); resíduo de poda e lodo desidratado; resíduo de poda e esterco eqüino; resíduo de poda e uréia (Imagem 2).

Imagem 2. Primeira fase dos experimentos: leiras com revolvimento
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Na segunda fase foi montado outro experimento, que contou também com doze leiras, utilizando os mesmos quatro tipos de tratamentos: testemunha (apenas resíduos de poda); resíduo de poda e lodo desidratado; resíduo de poda e esterco eqüino; resíduo de poda e uréia, porém estas leiras utilizavam o método de aeração estática pela utilização de túneis de vento, ou seja, não é necessário revolvimento como na primeira fase (Imagem 3). 

Imagem 3. Segunda fase dos experimentos: Leiras com aeração estática.
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Estes túneis de vento têm por característica garantir a insuflação e aspiração do ar contido nos vazios da massa. Esta prática permite a movimentação do ar por dentro das leiras assegurando a retenção da umidade, por conta da condensação do ar ao se aproximar das áreas mais frias, e também o inverso, proporcionando a estabilidade da pilha de compostagem. 

Os experimentos ainda estão em andamento, e são analisadas as características físico-químicas periodicamente, bem como a medição diária da temperatura e pH. 

Testes parciais mostram que a decomposição da matéria orgânica está ocorrendo no tempo esperado, sendo que as leiras com túnel de vento estão mais rápidas. Comparações preliminares com condicionadores de solo de mercado mostram que o composto orgânico produzido no projeto é passível de ser comercializado. 

No entanto, há algumas restrições de uso com relação ao lodo de ETE, por exemplo, conforme resolução 375/ 2006, que proíbe esta prática em pastagens e cultivo de olerícolas, tubérculos e raízes, e culturas inundadas, bem como as demais culturas cuja parte comestível entre em contato com o solo. 

4. Considerações finais


Acredita-se que com os resultados finais deste projeto foi possível mapear a situação dos municípios citados, com relação ao aspecto ambiental, e também obter conhecimento sobre como os resíduos gerados pelo trabalho de manutenção realizado pela AES Eletropaulo atingem essas regiões.


Espera-se obter a padronização sobre a melhor metodologia para o processo de compostagem, levando em consideração os aspectos de manejo de resíduos, além das características físico-químicas dos compostos finais obtidos.


A implementação desse método de compostagem em municípios que ainda não o realizam, auxiliando na infra-estrutura e treinamento de funcionários, é uma projeção de trabalho futuro. 


Por fim, a execução do projeto baseado nos conceitos de responsabilidade ambiental e social se interliga com as projeções de desenvolvimento sustentável da RMSP, auxiliando os setores civil, público e privado, assegurando a diminuição de impactos ambientais e podendo aumentar a geração de recursos para região.
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